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INTRODUÇÃO, 

O estudo da estrutura de poder da Região Nordestina, 

om de determinadas Arens geo-pol Íticas da mesma, passa polo enten- 

dimento do fenômeno politico denominado "Coronel ismo™ « A historio- 

urafia brasileira amesenta abundantes estudos que lidam com o co- 

ronelismo, definindo-o explícita ou implicitamente com diforenteo 

abordagens que, numa leitura superficial, aparentam ser meros mat i 
' "” ê u s ' ) ' 

zes de interpretagao, 

Preocupados em abordar em profundidade o estudo da es 

trutura de poder paraibana defrontamo-nos com esta primeira difi - 

enldade conceitual, 

0s estados nordestinos em geral, e a Paraiba em parti 

cular, possuem estruturas de poder oligarquicas do tipo familisti- 
. 

rO. t4 ' ; * 

Que relação teria esta estrutura com o fendmenc corr 

nelista? i RAA 

Este trabalho faz uma anãlise comparativa dos va- 

rios conceitos do coronelismo encontrados na historiografia, para 

depois construir o conceito de neo-coronelismo, correspondente ao 

surgimento de um novo e determinado relacionamento Estado=Heqido o 

corrente de sucessivas mudang s historicas. 

Finalmente contempla-se o recente re-alinhamento par- 

tidirio e polftico do Nordeste no limiar da Nova Republica.



A - O CONCEITO DE CORONELISMO, BASES PARA UMA RE-CONCELTUAÇÃO 

- 

Partiremos da analise comparativa do conceito de 

"coronelismo” encontrado em obras gue ja se tornaram classicas so 

bre o tema(l)para, uma vez sedimentado o conceito, verificar a sua 

propriedade guando utilizado para analisar a atual estrutura de 

poder da Regido Nordestina ou de determinadas are. da mesma. 

Para Pang o titulo do "coronel" éorrespondla ao 

posto militar originado das milicias coloniais em fins do século ' 

XVILI, anterior portanto A época da Regencia, onde Maria Iâaura P. 

de Queiroz situa suas origens na Guarda Nacional. 

O poder do coronel, sendo privado, foi patrocina- 

do, desde o início da forma ao sócio-política brasileira, pelo po 

der público (Metrópole Portuguesa, Império) pela impossibilidade do 

mesmo controlar o território sem o seu Éuxilio. Assim, nunca houve 

oposição entre o poder privado e poder priico mas complementarie- 

dade. 

O coronel preenchia funções que posteriormente cor 

responderiam ao Estado, tais como justiça, proteção, assistencia 

etc... lioje, seria mais exato dizer que o sucedanec do coronel , 

ainda compartilha com o Estado estas funções. 

para Pang o coronelismo e "um exercicio de poder 

monopolizante por um coronel cuja legitimidade e aceitagao se ba 
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UM nO sor  cabunt, 0w tapleo de ma perfodo de transição de uma 

nação agraria sara vc indartrial, 

Pavi levia Isonura P. de Queiroz seria "uma forma espe 

1 brentdoiro da la, Republica, a forma assumi 

17 pelo mandonicmo local va sua adaptação ao regime político de ex- 

tensa ba Yepreosentative. Apoiando-se em Blondel, .percebe o corone- 

Vismo como vm « 13 elientela política originada nos grupos 

s parenhte!la, setmlo quie, pua Llgidel, os moldes clientelísticos se- 

viam mais recoe s ' 3 : mt ~nbre o coronelismo na Pa 

raiba na decads 60 50) e para Mario Isaura o clientelismo jã se pra- 

ticava na Bahis « ns do seculo XIX. 

W º INtol'ciaudos paru o8 autores acima referidos o co- 

ronelismo & um Fonse e | cebt, oI dca de determinado período histo- 

Co bras®lei o, 63 ejníte o transição entre a predominância do po- 

aur privado o à faee em ms a e o presente mas não pode 

Vanorar o noder priva'e sil iormonte constituido. 

4 09 o vitor Nunes Teal, apesar de mais antiga - 

daka de 1949 - eoantim . a nósso vor, sendo aquela que define o coro 

inmo de wancive ma's -t 

tipico da la. Kopública, dominado por uma RELAGAO DE COMPRO- 

MIRS 50 entre o poler privi<n decadonte e o poder publico fortalecido. 

Mo n ol em qua surge o sistema representativo am 

P1O mas pestwenoso omon L entrulura econon Llco~social, o poder central 

neqocia o comprarisgso ee cunoli :1 porque precisa dos "rebanhos elei- 

Lorais" dos corancio. 

o am vy rermeava toda a estrutura de poder 

nacional nos nívois maicical, estadual e federal: os chefes políti- 

vos locais davia lacoadici 111 ool con candidatos'do oficialismo 

nas eleigoes entaducic o fodorais, em troca recebiam do governo est.a 

dual carta branca nes seas nunicipios. Os governadores, aproveitando



as limitações jurídicas à autonomia dos municípios, montavam, em 

seu proveito, as oligarquias locais, fundando assim as oligarquias 

estaduais, .. ..e... 

A política dos governadores foi exatamente o enten 

dimento entre a União e os Estados fundamentada no compromisso oli 

gdrquico, que fez possivel a politica do "cafe com lelte". 

Segundo afirma Nunes Leal, como sistema, o corone- 

lismo é tipicamente governista. A centralizagao e o. fortalecimento 

do poder pfiblico oonsolidaram o coronelismo em lugar de destrui-lo 

porque o governo precisa dos votos que a rede de corongis controla 

va. Inclusive, o Estado consolidou o sistema nao atingindo a sua 

base de sustentagdo que era a estrutura agraria. 

No que se refere as bases do coronelismo Pany e 

Maria Isaura minimizam a propriedade da terra como base do poder 

politico, resaltando que alguns coroneis nao eram proprietdrios. 

Pang assinala o comercio, a indústria e o carisma 

como bases do poder e Maria Isaura afirma que "a posse de bens de 

fortuna que não a terra superou não raro no Brasil o poder trazido 

exclusivamente pela posse da terra". 

Para Blondel tres canais levaram sucessivamente pa 

ra o poder coronelistico: a fortuna, a parentela e as profissdes 1i 

berais (medicos, tabelides e advogados principalmente). Para Maria 

Isaura estes tres canais não apareceram sucessivamente no tempo 

mas se deram juntos desde a Independencia. Os "novos coroneis" de 

Blondel, cujo poder vinha da prdtica de suas profissbes colocadas ao 

servigo da polícica, estavam, segundo Maria Isaura,integrados na 

estrutura ja existente, ligados aos velhos coroneis pelo casamento' 

ou outros lagos. 

Pang, Maria lsaura e Blondel fazem uma anilise in 

talizada do poder de cada coronel ou de alguns deles,neste sen



e 

tido podem minimizar à posse da Lerra como sendo uma das bases 

E RE 
possiveis deste poder, 

A analise de Nunes Leal, sendo de caráter global,estruty 

ral, compreende o coronelisino como um sistema de poder cuja base e 

a estrutura agraria. 

Com outra estrutura agraria, nao concentradora poderia 

haver "coron®is" mas certamente não haveria sistema coronelistico. 

Escrovendo su 1649, Nunes Leal afirmava que a "decompos i 

Çção do coronelismo só acontecera com a alteração fundamental da es- 

trutura agriria... mas os governos tem saído até hoje das classes 

dominantes com imprescindivel concurso do mecanismo coronelis * 

A questão não perdeu atualidade. 

A estrutura agrária concentradora como que pré-determi nou, 

" 
em Gltimas instancia, o sistema como um todo, concentrando o capital 

os bens e as possibilidades de ascensio social. Assim deu-se fimn as- 

sociação frequente da propricdade fundiária com atividades agro indus 

triais, comerciais e financeiras. 

* Sandra Maria Covrnia Bradley, analisando as modifica"ões 

da estrutura de poder no município pernambucano de Vicencia en 

1977(2), destaca o contínuismwmo do poder oligdrguico dos proprielário 

de terra “de vez que como grupo social tinham maiores facilidades de 

acesso ao sistema de poder estadual e federal e por isso maior facili 

dade de vitória nou ebuagões, soiru tudo nas municipais... face as 

pressoes resultantes de varios fatores vem abrindo o sistema e permi- 

tindo maior participação de não proprietários - comerciantes, funcio- 

narios e prnEissiona;slliberaís - que muitas vezes sáo ligados à 

eles por parentesco naturs! eu civil e quetse mostram integrados — en 

sua ideologia e fiéis a seus objetivos. Neste sentido a sua participa 

8o se dh "o l * v nm nrótrorcionar liberdade de ação. 

2 e É 
Sandra Maria Correia Pmdlpy Aguccu: & Poder = A An:\lifle dd E\mlu;ao Política & 

Vicência, um my ipio da Microregião da Mata Seca Pernambucana. CCNDE:PI/FIM 
CEIM. Recife. 1977. 



« dência ou sobreviveu com algumas modificações. 

.cidade. pessoal. 

Não se trataria então da "ascensão da classe dominada mas da absor- 
ção: da mesma Pela classe dominante”". 

Uma vez definido o conceito de "coronelismo" a ques- 

tão fundamental é saber até que ponto ele persiste, entrou em deca- 
' 

e s RA $ ' Cabe em príimeiro lugar à observagdo de Maria Isaura de 

que as transformações da estrutura coronelista sempre se fizeras ' 

atraves de acomodações em gue foram se incorpéiando as novidades. O 

desaparecimento do cornelismo é proyressivo e Éiregular ou seja va 

ria dependendo das Regioes, Estados e Municípíos. 

Segundo Pang as primeiras clivagens entre o "coronelis 

mo" do Norte e do Sul se dão ainda na vigência do COMPromisso coro- 

nelista e da política dos governadores. No centro-sul, onde o Esta- 

do emerye antes como patrono (política de proteção ao café) o contro 

le sobre os coronéis do PR era maior, eles eram mais obedxenLes ao 
partido. A estrutura partidaria era mais forte e a presenga do Esta- 

do maior. Em suma o coronclismo se institucionalizava. 

No Norte, a presenga do Estado sendo mais fraca se deu 

uma maior canalizagao das massas para c coronel. Os corongjs, afirma 
T P g sk v f : A ainda Pang, seriam mais individualistas, seu prestígio se deveria não 

tanto ao seu status na estrutura paxtxdarla ‘estadual mas 3 sua capa- 

et A A revolução de 1930 foi considerada por muitos como o 

fim do coronelismo, Ou ao menos como o marco de sua decadência. 

2 As varias interpretagoes, que nao cabe aqui analisar,va 

riam desde o entendimento de 1930 como a revolugao burguesa brasilei 

ra, como contra revolugao cujo Fruto final seria o Estado Novo 2 de 

1937, passando pelas anãlises de 1930 como refiultado de cisoes qligér 
guicas que derivaram Para um movimento reformista. : 

Politicamente, 1930 f£oi um ajuste promofiido por um "con 

glomerado liberal” yue incluia facgoes da oligarquia. Ajuste necessé



rio para contornar cisões oligárguicas no bojo da erise do calé 

que colocou em xeque não só a hegemonia da burguesia cafeeira co- 

mo todo o equilíbrio do sistema partidirio. 

Nesta conjuntura o Estado assumiu o pabel de classe di 

rigente que normalmente caberia a burguesia industrial, a Bpoca 

uma classe em gestação. 

. o càamado,"astado de compromisso" de Vargas tentaria * 

conciliar os diJerson intoresses das facçõoes de classe integrantes 

do conglomerado liberal, implantando porém um projeEa econonico-po- 

lilicq que privílegiava a nascente burguesia industrial na medida 

que patrocinou os meios institucionais e materiais necessários pa 

ra a implantagao de uma indistria de base auténoma. 

0 operariado, igualmente emergente, foi contemplado 

com a legislagdo trabalhista, previdencidria e sindical, Criou-se 

o Ministério do Trabalho e a Justiga do Trabalho porém os sindica- 

tos foram verticalizados e atrelados ao governo. 

Os tenentes. foram alijados logo do poder mas,como as 

classes médias, viram atenfl;daa suas reivíndicaÇOna quanto a implan 

taçãodo voto secreto e outros instrumentos áa demociácia liberal. 

A oligarquia agrária seria atendida no seu interesse ' 

fundamental: a estrutura agrária permaneceu'ihtocªda e a legislação 

trabalhista dirigida ao operariado não beneficiou ao trabakhador ru 

ral. 

Por ouéro lado o Estado aperfeigdou sua maquina tecno- 

burocratica e centralizou suas fungdes. 

Em 1930 o coronelismo & liquidado como sistema de poder 

e governo, porém, não acaba o poder dos coroneis nem desaparecem as 

oligarquias que permaneceramn como classes dominantes nas suas areas 

de influéncia.



(3) 
Como afirma Boris Fausto não havia incompatibilidade 

entre os inleresses da burguesia e os interesses oligarguicos. O ca 

pital proveniente do café foi aplicado na industrializagao e as ol 

garquias nordestinas, vendo seus interesses economicos fundamentais 

preservados se acamodaramno novo sistema negociando seu podereleitoral, sua 

experiencia @ "savoir faire" politicos. 

Não é por acaso que o Nordeste em geral, e particular - 

mente estados inexpressivos economicamente como a Paraiba, tem for 

necido gquadros politicos de expressao nacional num número despropor 

cional a seu peso dentro da federagao. m 

A escolha de Epitácio Pessoa pdra a Presidência da Repú 

blica em 1919, uma exceção em pleno "café com leite", apoiado' pela 

oligârquia do Rio Grande do Sul, foi um prenincio das reacomodações 

-woligarquicas de 30, significando a alianga de um estado de pujante’ 

--débenvolvimento economico, o Rio Grande do Sul, que reclamava seu 

lugar no esquema federal de poder, com o bloco regional nordestino, 

decadente cconomicamente mas o único parceiro político posàíveà da- 

da sua tradição e peso politico dentro da federação. 

0 mesmo significado teria o convite a Joao Possoa para 

formar com Vargas a chapa da Aliança Liberal. Nota-se gue antes fo 

ram sondados Estacio Coimbra, Presidente de Pernawbuco, e o senador 

Paulo Frontin; Ambos declinaram o convite em função de amizade pes- 

soal que dedicavam ao Presidente da Repfihlica Washington Luis. 

Tratava-se uma aliança tatica. A-Paraiba representava' 

o Nordests numa alusao clara a necessidade de uniao frente a hegemg 

nia de Sao Paulo. A escollia final de Joao Pessoa deveu-se a forga e 

ao prnstifiio do upi:abismo no momento inicial da rearticulagao de 

facgOes da oligarquia nacional contra a pol[tica do Catete. 

Pang obsg;vu que a pligarquia se adapta as mudangas sem 

declinar seu poder nos respectivos adtados: em Pernambuco houve uma 

< I é 
é 

Boris Fausto - A revolução de 30. São Paulo. 1978.



9. 

vegtabilidade familioeratica", na Bahia aparecen os "coroneis huro 

cratas®™ com Juraci Magalhaes e apos 1933 houve um fenomeno de "ci: 

cula “Jas elites" no poder. Em Minas Gerais os coronéis buro - 

cratas já dominavam antes de 1933. i 
& S 

Na Paraiba a recomposição oliga‘rqu\ica,\ chamada de 

"pacifíc.uç&o polítlcu", começou logo na sequnqa interventoria, de 

Gratuliano Brito, patrocinada por José Américo e I‘\rgemiro de f'iguei 

redo , Secretario Geral de Gratuliano, espécie de élf: entre os libe 

:_ais e os perrepistas, dadas as suas origens políti.;:o—familíurestªt 

À ; : 

As principois —causas de "decadência do co"r?neliumo fre 
s 

quentemente apontadas são: os processos de industrialização e ur- 

ral,a fa- 
banização ¢ as consequentes pul.'u'i:'.:xçãu do trabalhador ru 

ci}idadc de acesso aos meios de comqnícnção_e o voto secreto. Es- 

tes fatores tanto teriam estimulado a concientização como àjudado* 

a quebrar a dependência das massas ruraié. Na realidade o cQrone- 

lªsmo, onqnanto‘sivama de poder e governo, foi extinto quando a 

oo SRRl oLt Ol b7 a 

Lndnstrinlizaçãp brasileira ainda estava engat}nhando. 

Os coroneis e oligaxquias, sobreviventes à extingao * 

sistema coronelista, tem conseguido se acomodar a estes agentes de 

decadóneia que minam o seu poder nas próprias âáreas de influência, 

seja no ambito local, estadual ou regional. ; 

O voto secreto limitou o uso da violência pol;tica e 

obrigou a barganhar os votus. 0 clientelismo político assimilou a 

velha pratica de troca de votos por favor da Republica Velha. Sobre 

tudo o voto passou a ser comprado com dinheiro, embora esta modali 

ENE S 

dade, atualmente mais expressiva, conviva aind'a com o antigo esque 

(5) $ sty 

ma de "promessas-ameqas-volo” tipica do cha‘mado vQto de cabresto. 
* PR , oG — 2) 

ST SEA srech 

4 ” - 
Arganivo de Figueireão "era filho tradicíonal família perrepista campinense 

porém fomara can 06 l.nfimis desde a prhmimr hora. 

5 
- . á 

Maria Auxiliadora Ferraz sSa., DOS vaºpu du;‘}«wnu Coroneis. PIMES. UITD. 
* - 29A » í ;
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A oligarguia acompanhou o processo de industrializagao penetrando 

no mercade financeiro na gorma de sociedades limitadas e/ou anoni- 

mas juntamente com os capitais nacionais e externos. 

Como assinala Maria lsaura, quanto mais rica a regiao maiou 

a diferenciagao e estrat%â;cação social em camadas,maior o desapa- 

recimento da "parentela” e mais forte o poder da oligarquia. 

Segundo esta autpra teria se rompido a solidariedade verti- 

cal e se fortalecido a.pg;j&oqtal, ou seja teria havidc aAproxi-. 

mação e aliança das camadas superiores das "parentelas" antes 

inímigas, por exemplo: alianças economicas entre fazendeiros da 

Bahia e produtores de mate, entre a oligarqui§ nordestina e os ban 

queiros do Sul, investimentos no caf&@, ou na nascente indistria de 

Sao Paulo etc... 

Alguns coroneis permaneceram no exercicio direto da po}Iticu, 

outros as Lransferiram para seus prepostos, sem com tudo deixar de 

controlar o processo politico nas suas bases eleitorais. 

Mesmo nos casos em que o poder da oligarquia, dos grupos de 

, parentela, se desgastou tendo diminuido seu nivel de influência 

ainda permaneceu o municipio como o grande reduto de poder do coro 

nel. 
t 

Hoje, tendencialmente, o sertão nordestino parece ser o gran 

de bastião coronelista, aquele que talvez resistird por mais tem- 

po as mudangas. 

Para Maria Isaura 3 “parentela" compreende apenas o grupo fami - 

liar vligisquico. Para uma concepgao maigflabrfiggente das origens 

. ';ntropolõgicas da oligarquia nordesting ver o coqceitn de "fami- 

lia extensiva patriarcal" in Linda Lewis - Politica and Parente-— 

la in paraiba - Case Study of Oligarchy old República "Columbia 

Y 
University. 1975, v
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B - O NOVO PACTO DAS ELITES 

0O poder d9 coronel e das oligaquias não pode ser 

considerado propriamente como decadente. No Brasil este poder ¢ 

um componente constante da República, indissociável do sistema re 

presentativo, forte na medida em que conserva seu'poder de anga - 

riar votos, preservado na medida em que as modificagdes econdomicas 

e politicas não atingiram basicamente a estrutura agraria nordes 

tina. 

No sistema pos-64, estabeleceu-se uma espéc{e de 

pacto nfip explicito entre o poder central e as elites nordestinas. 

0O bloco regional funcionou como sustentaculo eleitoral do siste- 

ma emprestando-lhe legitimidade, legitimidade que nao encontraria 

nas aAreas mais desenvolvidas e politizadas do pais, o que foi ple 

namente confirmado pelas eleigoes de 1982, 

Criousse uma espécie de inter-dependéncia entre o 

poder central e a Regiao Nordestina: a condigdo periférica da Re 

giao e a dependencia dos governos estaduais do governo federal cor 

responde uma total dependencia do "capital" politico-eleitoral nor 

destino por parte do “etablishment" governamental.(7) 

A subordinagdo do nivel local e estadual de poder 

ao governo central se deu pela via Jos mecanismos economicos @ 

fiscais, mas o "coronel" conserva sua fungao eleitoral e, como no 

passado, o sistema precisa de seus votos. 

Em 1964 se acirra o processo de centralizagac e 

fortalecimento do poder do Estado. Assim como nao ha incompatibi- 

lidade entre o sistema capitalista e a pezslstênciª de relações 

não capitalistas, que o proprio capitalismo não só assimila co 

mo gera, não hã anompqtibilidade entre o fortalecimento e centra 

lizacao do Estado e a permanéncia, e até o fortaleciménto, do po 

7 Maria Antonia Alonso de Andrade . Clientelismo e Maquina Estatal nas 

eleições de 1982 - Textos UFPB/NDIHR. Nº B. pag. 9.



der dos "coroneis". Isto se verificou ao longo da evolugao histérica 

brasileira; o que houve em 1964 Foi uma dimensao ampliada do proces- 

so. 

Com o fim do sistema autoritirio e o advento da "democra 

cia liberal" plena a sitilagdo não se modificard substancialmente en 

quanto a estrutura econ&mica'kegional for mafitida. 

A preservagao do mandonismo local é ufi reflexo das rela- 

GOes soCio-econdmicas da Região enquanto estas relagoes forem manti- 

das, as oligarquias e os "coronéis", mesmo tendo perdido gua pusição' 

hegemônica, continuarão sendo um dos componentes do blogp de : poder, 

onde se inserem de forma subordinada. 

Neste sentido a "Nova República" só serãá realmente "no- 

va" se realizar a Reforma Agrária. 

A intocabilidade da estrutura agrária foi, como vimos , 

a contrapartida das oligarquias nordestinas nos antigos pactos entre 

as elites nacionais. No momento em que uma verdadeira Reforma Agraria 

fosse implantada o pacto social estaria rompido e o Brasil entraria nu 

ma nova era politica. 

Vale a pena refletir sobre o significado de Sarncy, um 

nordestino, legltimo representante da velha ordem, como Vice de Tran- 

credo Neves; na ironia historica que representa atualmente sua figura 

na Presidencia da "Nova Republica”. 

As dificuldades para a implantagao da llefcz;r)ua Agraria ' 

surgiram assim que foi divulgada a proposta do 12 PNRA . 

0 'documento inhforma que os latifindios somam no Brasil 

409 milHoes de Wectares) seéndo que, 41% de sua area aproveitaveis nao 

@ explorada. Os latifundidrios, afirma também o documento, são os naio 

res devedores de tributos rurais ao Estado e ao,mpnécipio. 

Baseado nesses e outros dados estatisticos e assumindo' 

8 i . i 
Proposta para elaboração do 19 Plano Nacional de Reforma Ayrária da 
Nova República - PNRA - MIRAD. Brasilia. Maio de 1985,
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A consepção de Reforma Agrúria de Estatuto da Terea; a peepesta de 1º 

PNRA define o latifúndio brasileiro como improdutivo(g) e diferencia’ 

a Reforma Agriria da colenizagao e da politica agricola(IO). A R.A. 

seria redlizada em "áreas de dominio provado situadas em regides ja 

ucupadas,;dotadds de infra-estrutura, com defisidade demogrdfica apre- 

cidvel, onde prevalecem graves distorgdes da estrutura agraria e ten 

são.sncialºz. essas terras mantidas § margem do processo produtivo , 

situadas aª&;egiõus beneficiadas pelos investimentos Qúblicos realiza 

dos nos EltHhoà 50 anos na construção de toda uma infra-estrutura eco 

nômica e socíglf e que serão objeto da ação prioritária da Reforma A 

graria que se pretende implantar”(ll). 

As terras piilblicas seriam utilizadas apenas na coloni 

zagdo, as propriedades privadas, na Reforma Agrária, A Reforma Agra- 

ria'fi?etende ser uma noGa politica cujo principal instrumento seria 

a desapropriagao por intéreégé roial. 

A forte rcaçÉo'ào;:proprietãrios rurais fez com que . 

n Presidente do INCRA, José Gomes àª silva(IZ) e o próprio Presiden- 

te da República, afirmassem, respectivamente, que a ngforma Agraria * 

atingiria “"“apenas as dreas dos latifúndios aproveitáveis não utiliza- 

das" e que os “"latifúndios produtivos" não seriam afetados pela Refor 

ma Agrária,. 

9 o2 X - 

Proposta para elaboração do 1º Plano Naádional de Reforma Agraria da 

Nova República - PNRA - MIRAD. Brasília. Mais de 1985, Pigs. 6 e 29. 

Op. cit. pg. 7. ds ; 

11l Op. cit, pags. 7 € 36. - o 

12 " ; 
0 debate em torno do 1º /NRA da Nova República: expliqgfifieq neces- 

sdarias. MIRAD/TNCRA. Brasilia. junho de 1985.



Fstas posições supõe uma contradição e um recuo em rela- 

ção a Proposta do 1º PNRA que, baseado no Estatuto da Terra, considera 

o latifúndio brasileiro, por definição, como improdutivo e incapaz 
" (13) 

de cumprir sua função social 

São os sinais evidentes das contradições inerentes ao sis 

tema politico-social da Nova República que não é tão nova assim. O po 

der dos donos da terra, numa estrutura agrária crescentemente concen- 

tradora, os situa ainda e sempre no seio do bloco de poder. 

13 . ; & 
1º PNRA p- 4. Para uma visão crítica do documento ver: Reforma Agra 

£3x, qm leitigy que pode virar contra o feiticeiro. Pomnpeu Accioly 

Borges. Mewista Brasileira de Tecnologia. Maio/junho. 1985; e "A 

máquina avaryiada". Revista Veja. 10 de julho de 1985.



€ = NDO-CORONHL K NHO=CORONELISMO 

O Estado desempenha um duplo papel dialético: como agen 

te econdmico patrocina a penetração capitalista no agro-nordestino,co 

(14) 
mo agente político, procura a sua legitimidade . Esta legitimida- 

de é testada em cada eleição. 

No pós-64 as eleições tomaram feição piebiscitãria,moti 

vo pelo qual o governo montava refinados casuismos_legais para escan- 

tear possíveis tendências oposicionistas. A oligarquia nordestina foi 

a constante aliada do sistema pós-64, privilegiar seu voto foi a prin 

cipal razão do voto vinculado. 

A politica econdmica do governo nas filtimas décadas, so 

bretudo na dicada de 70, veiculando o capitalismo tenderia, em teo 

ria, a longo prazo, a minar o poder das oligarquias e dos "coronéis". 

AtE o presenté momento e contrariando ou ao menos adian- 

do a esperada decad@ncia do seu poder, as elites politicas nordesti 

nas, predominantemente familisticas, remanescentes das antigas oligar 

quias, tem sido babilidosas em manipular e reverter em seu favor to- 

dos os instrumentos econdmico-financeiros que o Estado pos-64 implan- 

tou. 

Os grandes pecuaristas nordestinos abocanharam 90% dos 

incentivos fiscais e financeirus. Entre 75 e 90% do volume total do 

~rédito subsidiado fei concedido a médios e grandes proprietédrias , 

sendo que 40% deste qolume foi concedido a 1% dos maiores produtgres' 

ou seja aproximadamente 20.000 proprietarios que representam 6,Z7% do 

(15) 

total de estabelecimentos agricolas do Nordeste . 

14 
Ver Marcel Burztin. O Poder dos Donas, Planejamento e Clientelismo 

no Nordeste. Ed. Vozes. 1983. 

15 é 
Ver Maria Antonia Alonso de Andrade. Op. cit.



16. 

Os chamados Programas Especiais (PIN, PROTERRA, POLO- 

NORDESTE, SERTANEJO etc...) na medida em que uEilízam éara seu funcio~ 

namento os incentivos fiscais e financeiros e o crédito subsidiado vem 

reforgar o enriquecimento dos médios e sobretudo grandes proprietarios, 

a concentragao e valorizagao fundiaria, a quedâ da produção de genêros 

básicos e o êxodo rural. 

Isto sem falar nas verbas da emergéncia, manipuladas' 

tradionalmente pela oligarquia na rendosa "indiistria das secas". 

Para atender is necessidades da polÍLica centralizado 

ra do Estado e fazer funcionar os numerosos projetos e programas Jyover 

namentais criou-se uma gigantesca máquina tecno-burocrática que, com 

Suas verbas e empreguismo, tornou-se uma nova base de'poder para a cli 

te politica. 

j Surge assim a figura do neg~coronel, fruto das suces- 

sivas adaptagoes do velho coronel as modanças que vem se processando’ 

a partir do momento em gue o eixo economico se deslocou do Nordesle pa 

ra o Centro-Sul e cujo perfil se consolidou no pos-64. ' 

llouve uma espécie de"selegdo natural"que alijou os in 

dividuos e/ou oligarquias tradicionais que por diversas razões nao con 

seguiram se adaptar as novas condigOes econdmicas e politicas. Estas ra 

zões variam desde a extingao fisica de velhos coronéis cujos deséendeg 

tes ou parentes não tinham vocagao para a politica, até casos de deca- 

déncia econdmica ou de alternancia / substituigao na lideranga por ou 

tros ramos da oligarquia. 

porem, a elite politica nordestina ainda tem em  boa 

medida Suas raizes nas velhas oligarquias familistic:s oriundas’ .a Ve 

lha Republica. 

"0 novo neo coronel é um misto de moderno empresario’ 

(16) 
e de coronel. Como empresario modernizou-se ou soube fazer uso do 

16 

Maria Antonia Alonso de Andrade. Op. cit.



instrumentos creditícios é financeiros efereeldos pele governo; Conser 

vou porem velhos traços do antigo coronel no que se refere as suas prá 

ticas politicas. 

No Nordeste o peso dos municípios interiorános, redutos' 

de gqgovernismo e clientelismo abafa a tendéncia modernizante e oposi - 

cionista das dreas urbanas. 

O próprio conceito de rural e urbano na Região & discuti 

vel dadas as características sócio-econômicas da maioria de suas cida- 

des. 

0 neo coronel é uma espécie política resistente, porque' 

depurada. Unu[r;i nao raramente de uma velha tradigdo politica familiar 

e, através de uma bem montada rede de composigoes politicas, elege re- 

Mesentantes de seus interesses nos niveis municipal, eétadual e fe- 

deral. 

As eleíçõeêªuc 1982 no Nordeste evidenciaram as caracte- 

risticas do novo pacto elitista que chamamos de neo-corbnelismo, tipi- 

o do periodo pós-64 e caracterizado pela interdependéncia entre o blo 

co regional nordestino e o poder central, 

0 neo-coronelismo, como o velho coronelismo, também & ti 

picamente governista. 

A questdo e saber se o pacto sera renovado na Nova Repi- 

blica.



18. 

D - O NEO-CORONELISMO E A NOVA REPUBLICA 

o põs-64 interrompeu as perspectivas pçlíticun da redemo- 

cratização de 1945 no sentido do pluripartidarismo, de um novo equili - 

brio de forças do papel dos pequenos partidos, da divets;ficaçio idenlã 

gica ete... 

0 artilicialiswo do sistema bi-partidããio juntamente com 

o crescimento da: centralização e do intervencionismo estatais fonnenta- 

ram o governismo, sem o qual o político nordestino dificilmenté poderia 

sobreviver. 

Mesmo o partido oposicionista foi não raro pth;c(nndo pe 

lo prõprio poder central que chegou ao requinte de incenLiváÁ Oposições 

confiaveis (ex. Rui Carneiro na Paraiba como líder do MDUi. 

0 governismo nordestino e hoje praticamente cumpulsorio, 

se fundamenta em profundas raizes estrutugais histor%;amente constitui- 

das, e e reforsado pela situagao de dependencia economica dos governos' 

a respeito do poder central. 

Foi o que se viu quando, com uma Unica excegao, a do go- 

vernador da Paraiba, todos os governadores nordestinos aderiram a candi 
.P s" 

datura de Tancredo Neves, quando o quadro national ficou definido a seu 

(17) 
favor . 

17 f 
« Mesmo assim a esposa do governador paraibano, D?. Lucia Braga,Presi- 

dente da FUNSAT, e a filha do casal, te pronunciaram publicamente à 
favor da candidatura de Tancredo Neves, Apds ter desfrutado da ge- 
nerosidade dos Gltimos tempos do governo Figueiredo,Wilson'Braga fi- 
lion-se ao Partido da Frente Liberal. Seu opositor, o ex-governador 
Tarcísio Burity, que arriscara a sua carreita política apoiando Tan- 
credo desde as primeiras horas, viu-se alijwdo da lideranga do PFL 

no Estado, filiou-se ao PTB, apoiando Marcus Odilon, candidato deste 
partido à Prefeitura da Capital. Braga, amiya pessoal'de Sarney, aco 
modou~se na Nova República que já concedeu à Yardiba \¥0 bilhões de 
cruzeiros (Veja, 7 de agosto. 1985. p. 51). °



14, 

0 Bloco Nordestino, como um todo, percebendo que o reyi 

me chegara ao fim, alinhou-se com a nova situuçâo. com a morte de ENTA 

credo e a ascenção de Sacney a Presidência da República as elites nor 

destinas sentiram-se definitivamente acomodadas no novo governo. Gr. 

de parte dos integrantes do antigo PDS filiaram-se ao PFL, compondo* 

à chamada Aliança Democratica. 

Face as eleig¢oes municipais de 15 de novembro de 1985 a 

Alianga Democratica foi mantida apenas em (uatro estados, dos quais 

(18) 
dois nordestinos: Sergipe e Paraiba . No Recife o PFL apoia o can- 

didato vitorioso na convenção do PMDB, Sérgio Murilo. A convenção ve 

tou a coligação com o PSB, cujo candidato, Jarbas Vasconcelos, tem o 

apoio de mais de 70% dos parlamentares e prefeitos do PMDB, assim co 

' (19) 
mo do Diretório Regional do Partido 

Na Paraiba foi realizado o chamado "acordao”, ou seja à 

coligação PMDB/PFL/PDS que lançou a chapa: Carneiro Arnaud (para pre- 

feito pelo PMDB) Cabral Brtista (vice pelo PDS). 

0 governador Wilson Braga lidera as forgas politicas do 

valho PDS e domina o "acordao", sendo seu qrande beneficiario. Alian- 

do-se ao PMDI, evita amargar uma derrota perigosa na Capital, de lon- 

ga tradição oposicionista, às vésperas do pleito de 1986, e mais, apa 

rocera como principal artifice da vitdria se esta acontecer. O senador 

ilumberto Lucena fez o acordo com os antigos adversarios na esperanga' 

de ser apoiado pelo hraguismo na sna candidatura para o governo do Es 

Lado em 1986, o que Jificilmente acontecerda, por contrariar interesses 

partidarios de velhy PDS. 

0 desconforto do PMDE =om a proeminéncia de Braga já tem 

se manifestadys publicamente nos comicios dos bairros da capital. 

0 principal adversario do "acordao" @ o candidato do 

sa 

18 63 outros cstados que mantivoram a aliança PMDB/PFL foram Amazonas 

e Rio Grande do Sul. 

19 
Folha de São Paulo, 18 de agosto, 1985, p. 1l1.
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PTB Marcus Odilon, o deputado mais votado do PMDB nas eleições de 

1982, apoiado pelo'ex—goçernador Tarcisio Burity, o mais votado de 

putado federal da Paraíba em todos os tempos{ com seus 178.000 volos 

nas eleições de 1982. O vereador Arroxelas, também o mais votado do 

PMDB, avoia igualmente Odilon, assim como o PC do B. O PCB ' apoia 

o "acordao" 

No Rio Grande do Norte e Alagoas houve coligagao PDS/ 

PFL, reconstituindo-se também o pedessimo em torno. das respectivas' 

cand;daturas de Vilma Maia e João Sampaio. ) 

O PMDB aparece como favorito em 13 capitais, entre 

elas seis do Nordeste: Salvador, Fortaleza, Natal, Maceid, Ãracajúe (20) 
Teresina . 

No Recife só o racha do PMDB & que impedira a vitória 

do partido, ao menos formalmente, 

O voto urbano e tradicionalmente oposicionista, porem 

é prematuro qualguer diagndstico. 

Com a Nova Republica retoma-se o processo politico in 

terrompido em 1964, Ate o presente mowmento 30 partidos estao habili 

tados para disputar as proximas eleigoes municipais no Brasil. Al 

guns sao provisorios, talvez nao conseguirao satisfazer a noya Lei 

dos Partidos Folíticos que deverá ser aprovada após o pleito munici 

pal pelo Congresso. 

E necessario esperar que finde a natural decanta ao ' 

que definira o novo realinhamento partidario. No futuro, numerosos 

fatores influirao neste realinhamento: as novas regras do joyo 'po- 

litico ditados pela Constituinte, os‘resultados das eleições munici 

pais, da eleição presidencial e o consequente perfil da conjuntura 

nacional serão decisivos. 

20 
Também em Manaus, Belém, Rio Branco, Floriandpolis,Cuiaba,Goia- 
na e Vitoria. Polha de São Paulo. 18 de acosto+ 1985, pag. 11.
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Qualquer mudança nas relaçoes Esiado/kegiãu será funda 

mental no posicionamento político das elites nordestinas. Vale como 

exemplo a reação dos produtores nordestinos face a devassa e consc- 

quente proposta de extinção promovida no IAA pelo Ministro da 1ndú 

tria e Comércio, Roberto Gusmio.



10. 

11. 

Rastros da Tragddia 

Mauro Guilherme Pinheiro Koury - agosto/83 

Preço da Terra, Taxa de Juros e Acumulação Financeira no Bra- 

sil 

Claudio Antonin Gonçalves Egler - setembro/83 

Movimentos Socinis e Mcios de Comunicação. Paraíba 1917-1921. 

Antonio Albino Canelas Rubim - outubro/83 

A Contribuição à História dos Socialismos no Brasil: A Constru 

ção do Partido Socialista Brasileiro. 

Silvio Frank Alem - maio/84 

0 Sclo Urbano ¢ Desenvolvimento Capitalista 

Tamara Tania Cohen Egler - outubro/84 

Trabalho. O Capitalismo Adiantado e a Classe Operdria. Um No- 

vo Sindicalismo. 

Joana Neves - fevereiro/85 

Scbre Bananas e Bananciros. Produção Mercantil e Relagbes de 

Trabalho. 

Jacnb Carlos Lima - janeiro/N5 

Clicntelismo e MAquina Estatal nas Eleições de 1982. 

Marin Antonia aAlonso de Andrade - fevereiro/85 

A Igreja Popular na Imprensa Paulista 

Joann Neves - fovereiro/35 

A Feme não tem Partido 

Maria Nelly Cavalcanti - setembro/85 

UFPB: Implicagdes Politicas e Sociais de sua Histdria. 

Marin das Dores Limeira 

Zeluiza da Silva Formiga - abril/86


